
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1049474 - SC (2025/0431735-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOCELI HARTMANN (PRESO)
ADVOGADOS : VALDECIR LUIZ ROCHA - SC051793

LORENZO GRANEMANN BONIN - SC062588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE
DESEMBARGADOR.  ATO  COATOR  QUE  NEGOU
SEGUIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL  COM
FUNDAMENTO  NO  ART.  1.030 DO  CPC.  NÃO
EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  Impetrado  o habeas  corpus contra  decisão
monocrática  de  desembargador,  constata-se  a
ausência  de  deliberação  colegiada  que  pudesse
estabelecer  a  competência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2. De acordo com o entendimento consolidado deste
Superior Tribunal, a decisão que nega seguimento ao
recurso especial com base em precedente qualificado
sob  a  sistemática  dos  recursos  repetitivos  é
impugnável exclusivamente por agravo interno dirigido
ao próprio Tribunal prolator, nos termos dos arts. 1.030,
§ 2º, e 1.042 do CPC.
3.  Submetida  a  matéria  ao  órgão  colegiado  local  e
mantida  a  aplicação  do  entendimento  vinculante  ao
caso  concreto,  considera-se  exaurida  a  instância
ordinária,  não  sendo  admissível  a  reabertura  da
discussão por meio de nova insurgência dirigida a esta
Corte  Superior  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida
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superação da competência recursal estabelecida pelo
sistema processual vigente.
4.  Ausência  de  flagrante  ilegalidade,  pois  o
reconhecimento  fotográfico  não  foi  considerado  de
forma isolada,  estando  corroborado  pelo  depoimento
da  vítima,  pela  perícia  que  identificou  substâncias
sedativas  (clonazepam  e  fluoxetina)  em  frasco
descartado pela recorrente, pela localização de parte
do  produto  do  crime  em  veículo  apreendido  e  pela
inconsistência  da  negativa  de  autoria.  Assim,  o
acórdão  está  em  consonância  com  as  normas
processuais e com o entendimento firmado no Tema n.
1.208 do STJ. 
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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superação da competência recursal estabelecida pelo
sistema processual vigente.
4.  Ausência  de  flagrante  ilegalidade,  pois  o
reconhecimento  fotográfico  não  foi  considerado  de
forma isolada,  estando  corroborado  pelo  depoimento
da  vítima,  pela  perícia  que  identificou  substâncias
sedativas  (clonazepam  e  fluoxetina)  em  frasco
descartado pela recorrente, pela localização de parte
do  produto  do  crime  em  veículo  apreendido  e  pela
inconsistência  da  negativa  de  autoria.  Assim,  o
acórdão  está  em  consonância  com  as  normas
processuais e com o entendimento firmado no Tema n.
1.208 do STJ. 
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOCELI  HARTMANN

contra a decisão de fls. 69-72, que não conheceu do habeas corpus, em razão

da inexistência de deliberação colegiada na origem e da inadequação do habeas

corpus para impugnar juízo de admissibilidade de recurso especial.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada.  Alega que a coação ilegal  não se limita à decisão monocrática de

inadmissibilidade do recurso especial, mas decorre, primariamente, do acórdão

colegiado da apelação criminal do TJSC, que teria exaurido a instância quanto à

nulidade  do  reconhecimento  pessoal/fotográfico,  ponto  que  viabiliza  o

conhecimento do habeas corpus por este Superior Tribunal.

Argumenta que a condenação se apoia em reconhecimento inválido,

em desacordo com as formalidades do  art. 226 do CPP, em contrariedade ao

Tema n. 1.258 do STJ, razão pela qual seria necessária a declaração de nulidade

do reconhecimento e a absolvição da paciente.

Defende que há omissão na decisão agravada ao não considerar que o

ato coator indicado é o acórdão da apelação que, de forma colegiada, rejeitou a

tese de nulidade do reconhecimento e manteve a condenação “como se prova

testemunhal fosse”, o que afrontaria a tese firmada no Tema n. 1.258 do STJ.

Junta  cópia  do  acórdão  de  origem que  negou  provimento  ao  agravo  interno

interposto na origem (fls. 112-125).

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem.
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É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, em consulta ao sistema

processual  desta Corte,  verifica-se que, no AREsp n.  2.985.560/SC, processo

conexo, foi determinada a devolução dos autos à origem, a fim de que sejam

observados,  no  exame  prévio  de  admissibilidade  do  recurso  especial,  os

procedimentos previstos no art. 1.030, I a III, do CPC, com a consequente baixa

da tramitação no STJ. 

Na  instância  de  origem,  sobreveio  decisão  monocrática  negando

seguimento ao recurso especial (fls. 6-11), a qual foi indicada como ato coator no

presente writ.

Não  há,  portanto,  deliberação  colegiada  sobre  a  matéria  trazida  na

presente impetração, o que inviabiliza o conhecimento do habeas corpus pelo

Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  do  não  exaurimento  da  instância

antecedente.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO COATOR
DE  DESEMBARGADORA  DE  TRIBUNAL  ESTADUAL.
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR O WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas
corpus impetrado contra decisão monocrática proferida por
Desembargadora de Tribunal estadual. Conforme o art. 105, I,
"c", da CF, compete ao STJ julgar o habeas corpus quando o
coator for Tribunal sujeito à sua jurisdição. Desse modo, a
matéria  deveria  haver  sido  submetida  previamente  ao  órgão
colegiado para posterior impetração de writ perante o STJ.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  878.088/BA,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  15/4/2024, DJe de  18/4/2024 –
grifo próprio.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  RECLAMO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE
DESEMBARGADOR  RELATOR. WRIT  MANIFESTAMENTE
INCABÍVEL.  INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  -  STJ.  INOCORRÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE  NO  ATO  IMPUGNADO.  PRISÃO  PREVENTIVA
JUSTIFICADA  PELAS  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  DELITO
IMPUTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com o disposto no art. 105, I, c, da Constituição
Federal-CF, o Superior Tribunal de Justiça não é competente
para processar e julgar  writ sem o devido exaurimento da
jurisdição na instância antecedente, como no caso em que a
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defesa se insurge contra decisão monocrática da Corte de
origem.
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em  11/3/2024, DJe de  13/3/2024 – grifo
próprio.)

Além disso, de acordo com o entendimento consolidado deste Tribunal

Superior,  a  decisão  que  nega  seguimento  a  recurso  especial  com  base  em

precedente qualificado sob a sistemática dos recursos repetitivos é impugnável,

no  âmbito  da  origem,  exclusivamente  por  agravo  interno  dirigido  ao  próprio

Tribunal prolator, nos termos dos arts. 1.030, § 2º, e 1.042 do CPC.

Uma vez submetida a matéria ao órgão colegiado local e mantida a

aplicação do entendimento vinculante ao caso concreto, considera-se exaurida a

instância ordinária, não sendo admissível a reabertura da discussão por meio de

nova insurgência dirigida a esta Corte Superior de Justiça, sob pena de indevida

superação  da  competência  recursal  estabelecida  pelo  sistema  processual

vigente.

Nesse sentido: REsp n. 2.198.065/SC, relator Ministro João Otávio de

Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  31/3/2025, DJEN de  3/4/2025, AgInt  no

AREsp n. 2.400.157/MA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,

julgado  em  15/4/2024, DJe  de  23/4/2024; AgInt  no  AREsp  n.  2.397.201/SC,

relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em

11/3/2024, DJe de  14/3/2024; AgInt no AREsp n.  2.010.511/SP, relator Ministro

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.

Além  disso,  o habeas  corpus não  se  presta  a  afastar  óbices

processuais fixados no juízo de admissibilidade do recurso especial, sobretudo

quando a matéria já foi submetida ao exame da instância competente por meio

de  recurso  próprio,  do  qual  a  própria  defesa  já  se  utilizou  na  origem,

evidenciando a inadequação da via eleita para rediscutir tais fundamentos.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  RECURSO
ESPECIAL.  REQUISITOS  DE  ADMISSIBILIDADE.  VIA
INADEQUADA.

1.  A  impetração de  habeas  corpus,  com o  desiderato  único  e
exclusivo de (re)discutir os pressupostos de admissibilidade dos
recursos  ditos  extraordinários,  não  encontra  guarida  na
legislação  de  regência,  tampouco  o  é  autorizado  pela
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jurisprudência  tanto  desta  Corte  Superior  quanto  do  Supremo
Tribunal Federal.

2.  Ora,  o  writ  não  serve  para  contornar  vícios  processuais
contrários aos requisitos de admissibilidade do recurso (AgRg no
HC  n.  633.447/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta
Turma, julgado em 22/08/2023, DJe de 28/08/2023).

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 1.020.428/CE,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em 10/9/2025, DJEN de 16/9/2025.)

Vale destacar, por fim, que não há manifesta ilegalidade apta a justificar

a concessão da ordem de ofício.

Conforme  consta  do  documento  juntado  pela  defesa,  a  autoria  foi

reconhecida com base no depoimento e reconhecimento da vítima, corroborados

pelo  reconhecimento  fotográfico  realizado  conforme  o  art.  226 do  CPP,  pela

perícia que identificou substâncias sedativas (clonazepam e fluoxetina) em frasco

descartado pela recorrente, pela localização de parte do produto do crime em

veículo  apreendido  e  pela  inconsistência  da  negativa  de  autoria,  diante  da

ausência  de  comprovação  médica  do  uso  de  clonazepam  nas  receitas

apresentadas, em contraste com o laudo pericial (fls. 112-125).

Como  visto,  o  acórdão  encontra-se  em  consonância  com  a

jurisprudência consolidada deste Tribunal Superior, porquanto o reconhecimento

fotográfico não foi considerado de forma isolada, mas devidamente corroborado

por  outros  elementos  probatórios  colhidos  na  instrução  criminal.  Esse

entendimento harmoniza-se com as normas processuais e com o Tema n. 1.208

do STJ, no qual foram fixadas as seguintes teses (destaquei):

1-  As  regras  postas  no  art.  226 do  CPP são  de  observância
obrigatória tanto em sede inquisitorial quanto em juízo, sob pena
de invalidade da prova destinada a demonstrar a autoria delitiva,
em alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça
sobre o tema. O reconhecimento fotográfico e/ou pessoal inválido
não poderá servir de lastro nem a condenação nem a decisões
que exijam menor rigor quanto ao standard probatório, tais como
a decretação de prisão preventiva, o recebimento de denúncia ou
a pronúncia.
2-  Deverão  ser  alinhadas  pessoas  semelhantes  ao  lado  do
suspeito para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda que
a regra do inciso II do  art. 226 do CPP admita a mitigação  da
semelhança  entre  os  suspeitos  alinhados  quando,
justificadamente, não puderem ser encontradas pessoas com o
mesmo  fenótipo,  eventual  discrepância  acentuada  entre  as
pessoas comparadas poderá esvaziar a confiabilidade probatória
do reconhecimento feito nessas condições.
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3 - O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida
em que um reconhecimento inicialmente falho ou viciado tem o
potencial de contaminar a memória do reconhecedor, esvaziando
de certeza o procedimento realizado posteriormente com o intuito
de demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo procedimento
atenda os ditames do art. 226 do CPP.
4 - Poderá o magistrado se convencer da autoria delitiva a
partir do exame de provas ou evidências independentes que
não guardem relação de causa e efeito com o ato viciado de
reconhecimento.
5 -  Mesmo o reconhecimento pessoal  válido deve guardar
congruência com as demais provas existentes nos autos.
6  -  Desnecessário  realizar  o  procedimento  formal  de
reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando
não se tratar  de apontamento  de indivíduo desconhecido com
base  na  memória  visual  de  suas  características  físicas
percebidas  no  momento  do  crime,  mas,  sim,  de  mera
identificação  de  pessoa  que  o  depoente  já  conhecia
anteriormente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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